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    Na história “Aventuras de Hans Staden”, narrada por Dona Benta, Pedrinho pergunta se o tratamento dos portugueses para com os indígenas poderia ser diferente:




    “- Certamente – respondeu Dona Benta. Mas os conquistadores do Novo Mundo, tanto portugueses como espanhóis, eram mais ferozes que os próprios selvagens. Um sentimento só os guiava: a cobiça, a ganância, a sede de enriquecer, e para o conseguirem não vacilaram em destruir nações inteiras, como os astecas do México e os incas do Peru, povos cuja civilização já era bem adiantada”.




    - Mas como é então, vovó, que esses homens são gloriosos e a história fala deles como grandes figurões?




    - Por uma razão muito simples: porque a história é escrita por eles. Um pirata quando escreve a sua vida está claro que se embeleza de maneira a dar a impressão de que é um magnânimo herói. Há uma fábula a este respeito. À entrada de certa cidade erguia-se um grupo de mármore, que representava um homem vencendo na luta ao leão. Passa um leão, contempla aquilo e diz: Muito diferente seria essa estátua, se os leões fossem escultores!”. (LOBATO 1982 - a: 27).


  




  

    INTRODUÇÃO




    Conforme Marques (1997, p. 26), escrever é preciso: “Escrever como provocação ao pensar, como suave deslizar da reflexão, como a busca do aprender, princípio da investigação”. É por isso que a presente pesquisa teve como pressupostos, repensar a prática escolar e compreender melhor a existência de silêncios no currículo, no que se refere ao ensino-aprendizagem da história em relação aos índios, caboclos e negros. Um momento para refletir algumas questões que precisam ser mais pautadas, levando em conta que as dúvidas, as faltas, as angústias são úteis quando se faz delas um degrau para construir saberes, numa constante interação com o outro.




    Portanto, a presença da professora e aluno (a), nessa reflexão, são cruciais, pois: “Acena-se, assim, para as muitas novas possibilidades, que, no entanto, só se farão efetivas e produtivas se brotarem do chão da vida dos cidadãos, das comunidades enraizadas no cotidiano vulgar e alicerçadas nos saberes de experiências de alunos e professores, no caso da escola” (MARQUES, 1997, p.144).




    A preocupação consiste em pensar um currículo que responda à necessidade do aluno conhecer a história de sua etnia, tendo em vista a história local, e por que muitas vezes ainda é tratado com preconceitos. Pensar o currículo, mais precisamente o de História, faz-se necessário, para refletir as inquietações, as lacunas ainda existentes. A história oficial de Panambi/RS narra sobre a história da etnia alemã, mas será apenas esta etnia que constitui a sala de aula? Por causa desse questionamento, é que a pesquisa tem como pretensão procurar conhecer o modo como os professores tratam a história dos índios, caboclos e negros - “os esquecidos da história” - e como os alunos sentem tal abordagem.




    A história de Panambi/RS carrega uma determinada memória, que precisou ser construída, devido ao objetivo inicial para a formação de seu núcleo colonial: conseguir formar uma colônia alemã com imigrantes vindos diretamente da Alemanha. Esse era um dos objetivos de Herrmann Meyer, que comprou terras de muitos luso-brasileiros já residentes neste local1 e do próprio governo. Quando se comprava terras do Estado, firmava-se um convênio, prometendo realmente povoá-las. Portanto, Panambi/RS era uma colônia de propriedade particular, diferente, por exemplo, de Ijuí/RS que se formou por iniciativa do governo estadual. Meyer, colaborador e coproprietário do Instituto Bibliográfico de Leipzig, não comprou apenas terras que pertenciam ao município de Panambi/RS; outras terras foram adquiridas por ele.




    Quanto aos livros publicados sobre a história de Panambi/RS, Michels (2002), em análise feita do livro Neu-Württemberg. Eine Siedlung Deutscher in Rio Grande do Sul/Brasilien (1933)2, refere-se a algumas narrativas importantes que merecem destaque, porque permitem compreender a perpetuação de uma determinada memória coletiva. Muitas dessas narrativas permanecem, como no caso do livro de Fausel (1949).




    Michels (2002) demonstra, também, como a escola (atual Colégio Evangélico de Panambi), nesse período, exerce um papel fundamental: manter a cultura alemã na colônia em desenvolvimento - “wie gerade diese Schule geeignet ist, deutschen Kinder das zu geben, was sie Fües Leben brauchen”, (como essa escola está preparada para dar tudo aquilo que as crianças alemãs precisam para a vida). (KULMANN E KRAHE, 1933, p. 27 apud MICHELS, 2002, p. 162). “Und uas tun sie alles im Interesse de Erhaltung das Deutschtums” (1933, p.29). (E tudo o que é feito no intuito de preservar a germanidade). “Esse é um esforço dos (nossos professores alemães) “unserer deutschen Lehrer” que estão sempre a postos para o cumprimento de seu dever”. (KULMANN E KRAHE, 1933, p. 27 apud MICHELS, 2002, p. 163).
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    Figura 1- Alunos da Stadtplatzsahnle Elsenau. Lado direito – Hermann Faulhaber e esposa Marie Reinhardt Faulhaber. Lado oeste da Igreja Evangélica – Década de 20. Acervo Museu e Arquivo Histórico de Panambi/RS.




    Pretende-se, pois, abordar a pesquisa sem desmerecer a história que se conhece e que, certamente, possui uma certa subjetividade para cada panambiense. No entanto, o que motiva a realização desta pesquisa é exatamente não permitir que determinadas histórias continuem sendo desconhecidas. E, justamente, por ser desconhecida, como isso vai permear o currículo de história nas escolas do município, tendo em vista o recorte feito da questão étnica.




    Na introdução do livro Etnias Diferençadas na Formação de Ijuí (CALLAI, 1987), Marques escreve que o significado do pluralismo étnico não está nos aspectos específicos de cada etnia considerada em si mesma, porém:




    É o caráter relacional da etnia que a torna significativa a partir do momento em que surgem as diferenças e, por aí, o dinamismo dos contrários em luta por superarem-se no processo pelo qual o convívio em espaço e tempo social comum termina por configurar uma unidade original de culturas diferenciadas, diversificadas, ricas pelo seu poder de relativizar todo o seu mundo, de se contrapor aos mecanismos de mando e controle unitários, despóticos. (MARQUES, 1987, p. 8).




    Por isso, é um desafio tentar caracterizar a etnia cabocla, uma vez que essa categoria é pouco conceituada teoricamente. A representação que se tem da etnia cabocla é de possuírem cultura atrasada, porque se diferenciavam do europeu. Não se analisava a sua vivência como sendo a sua própria cultura. Normalmente são considerados símbolos do atraso e do tradicionalismo em muitos títulos da bibliografia brasileira, sendo que Zarth (1997), analisa essas questões em seu livro. Lobato (1982-a), escritor de grande repercussão, já identificava o caboclo desse modo.




    Conforme Ribeiro (2001, p. 222), as desgraças vivenciadas pelos negros são entendidas pela sociedade como sendo características de sua raça e não como resultantes da escravidão e opressão. Essa visão é assimilada, inclusive, pelos negros que conseguem ascender socialmente. A imagem popular que se tem da imensa massa negra é de miséria, enfermidade, criminalidade e violência. Porém, no Brasil há uma “branquização puramente social ou cultural”, como é o caso dos negros que se ascendem socialmente e passam a integrar-se com os brancos e serem tidos como brancos. (RIBEIRO, 2001, p. 224)




    Ao caracterizar o indígena, não se pode deixar de evidenciar os diferentes povos indígenas que compõem o Brasil e de situá-los no seu contexto atual, tempo e espaço por eles vivenciados.




    Uma vez que a conceituação étnica está baseada na proposta de Barth (1998), é importante lembrar a abordagem feita sobre fronteira étnica, pois ao identificar o pertencimento de uma pessoa a um determinado grupo étnico deve haver o compartilhamento de avaliação e de julgamento. Assim, a característica de auto atribuição ou da atribuição por outros a uma categoria étnica vai depender daquelas que os próprios atores consideram significativas.




    A pesquisa que acontece no município de Panambi/RS, foi desenvolvida através de entrevistas com professoras que atuam nos 3ª e 4ª anos do ensino fundamental e de um trabalho em conjunto com os alunos das escolas selecionadas, que constituem a rede municipal, estadual e particular. As questões das entrevistas visam descobrir como era inserido o grupo étnico, negros, índios e caboclos, quando a professora frequentava o 3ª e 4ª anos e como aborda atualmente com os seus alunos o mesmo assunto, tendo em vista que: “Essas narrativas, registradas, recriadas e transformadas em documentos escritos; conservarão sua força e, por muito tempo, serão objeto de inúmeras interpretações”. (FONSECA, 1997, p.16) Outras perguntas relacionadas à questão do planejamento escolar e a presença de preconceitos fazem parte das entrevistas. Os pais e responsáveis pelos alunos também participaram da aplicação de um questionário.




    Procura-se, ainda, analisar como os grupos étnicos são abordados nos livros publicados sobre a história de Panambi/RS. Pesquisas de documentos históricos em arquivos foram realizadas em Panambi/RS (Museu e Arquivo Histórico de Panambi) e Ijuí/RS (Museu Augusto Pestana), a fim de descobrir mais sobre a participação de índios, caboclos e negros no processo de inserção e participação da colonização do atual município de Panambi/RS.




    Para a presente pesquisa, foram utilizadas as fontes orais3 - entrevistas com as professoras, totalizando 10. Cabe ressaltar que se usa a palavra professoras, pois o universo escolar das referidas turmas é constituído por elas. Conforme Fonseca (1997), é por meio da história oral de vida que as vivências e as representações individuais tornam-se relevantes. Assim sendo, a história oral de vida torna-se “uma possibilidade de transmissão da experiência via narrativas”. (FONSECA, 1997, p.39). Entretanto, Voldman (1966) lembra que não se trata de propor interpretações da mensagem, “mas de saber que o não-dito, a hesitação, o silêncio, a repetição desnecessária, o lapso, a divagação e a associação são elementos integrantes e até estruturantes do discurso e do relato” (VOLDMAN, 1966, p.38).




    Pesquisar memórias para construir histórias oportuniza a reflexão sobre novos pressupostos e procedimentos. (FÉLIX, 1998). É importante, por isso, lembrar que pode haver novas dimensões do acontecimento, uma vez que o presente pode projetar novas propostas sobre o passado. Através de novas perguntas decorrentes dessa nova relação entre presente e passado, outras problemáticas podem surgir para serem pesquisadas. A renovação, porém, apenas estará na base epistemológica, “razão pela qual a teoria é sempre fundante do processo de investigação em todos os campos do saber e não apenas do saber histórico”. (FÉLIX, 1998, p. 65). Desse modo:




    A perspectiva de incorporação de novas temáticas exige um novo posicionamento diante do real, [...]. O real histórico não pode ser reconstruído; ele deve ser constantemente construído como resultante de uma simbiose entre práticas históricas e práxis social. Ao historiador cabe perceber a mutabilidade e a incompletude do real, bem como abandonar qualquer pretensão de onisciência. (FÉLIX, 1998, p. 65)




    Foram realizadas atividades em conjunto com os alunos, compreendendo dois encontros com as turmas do 4º ano e três encontros com cada turma do 3º ano. Foram três turmas dos 3º anos, somando nove encontros ao todo; e duas turmas dos 4º anos, somando quatro encontros ao todo.




    Quanto às atividades desenvolvidas com os alunos, elas aconteceram em três escolas do município de Panambi/RS. A apresentação da história do município far-se-á presente em vários momentos da presente pesquisa, não se restringindo apenas a um capítulo ou texto. A primeira escola em que as atividades foram realizadas com as crianças, encontra-se inserida em uma comunidade que reflete os problemas enfrentados pela sociedade desigual, entre eles: desemprego, famílias desestruturadas. Percebe-se que a escola, como um todo, procura criar espaços, a fim de que haja uma articulação do trabalho pedagógico com o contexto cultural dos alunos4. A segunda escola está localizada em um bairro onde a maioria dos seus moradores ou são operários de indústrias, ou trabalham em comércio, ou são autônomos, mas há também biscateiros e desempregados. A principal dificuldade encontrada pela escola é a falta de participação dos pais, a qual procura-se superar através de atividades especiais. Tem como preocupação instrumentalizar o aluno a enfrentar o mundo com iniciativa e conhecimento5. A maioria dos pais da terceira escola trabalham em empresas do município, bancos, comércio em geral. A escola tem por objetivo possibilitar um conhecimento que atenda às necessidades do mercado de trabalho6.




    Nas escolas7 em que foram realizadas as atividades com os alunos também foram feitas as entrevistas com as professoras. Apesar de ter sido necessário visitar outras escolas para ampliar o número de realização destas entrevistas, não se fará, aqui, a caracterização das mesmas.




    As atividades desenvolvidas com os alunos consistiram, num primeiro momento, em ouvir a música EU, da Palavra Cantada, conversar sobre aspectos de sua identidade e registrar, em forma de texto, as questões levantadas durante a conversa. No segundo encontro, foi realizada uma conversa sobre o que os alunos conheciam a respeito dos índios, registrando os resultados em forma de explosão de ideias. No último encontro, foi realizada a escrita de um acróstico sobre o negro e um desenho que demonstrasse a concepção dos alunos a respeito do caboclo.




    Entende-se, portanto, que se vive a “História como tempo de possibilidade e não de determinação” (FREIRE, 1996, p. 84). Abordar a questão da memória, enquanto presença constante na construção do currículo, possibilitará refletir o seu papel, porque está sendo política pode ser manipulada. Vários são os ocultamentos, os silenciamentos, mas destaca-se aqui a questão étnica, como ela perpassa o ensino de história. Dessa forma, pode-se refletir sobre a importância dos diversos sujeitos históricos na sala de aula como possibilidade de aprendizagem. Sendo a “memória um processo ativo de criação de significações” (GUIMARÃES, 1997, p. 36); como as representações são criadas e perpetuadas?




    É nesse contexto que a presente pesquisa se insere, não com o objetivo de substituir essa história por uma outra, mas questionar alguns estigmas, preconceitos, estereótipos mencionados como verdades absolutas.




    A pesquisa teve como preocupação a possibilidade do pensar a mediação, a diversidade, a complexidade. E, através disso, instigar a prática de um ensino de história em que a criança relacione o conteúdo com o seu cotidiano.




    Diante dessa perspectiva, a pesquisa realizada está organizada em quatro momentos de exposição. Num primeiro instante, a preocupação centra-se nas várias leituras sobre como é entendido o conceito de etnia e cultura; no qual Hall (2001) expõe como a cultura nacional atua, tendo em vista um sistema de representação e a leitura de Barth (1998) que enfatiza a discussão da fronteira étnica. Na sequência, um capítulo para refletir as mais diversas mediações enfrentadas pelo ensino da história. Neste vários são os apontamentos levantados para pensar os mecanismos que o validam. Num terceiro momento, apresenta-se como o ensino de história constitui-se, tendo em vista a temática pretendida, a partir das vozes das professoras entrevistadas e a análise de como a memória que se procurou construir da história de Panambi/RS, interfere no ensino de história. E para finalizar, aborda-se como as etnias invocadas são entendidas pelos alunos que participaram das atividades.




    A problemática existente nesta pesquisa foi suscitada por Ferro (1983):




    Não nos enganemos: a imagem que fazemos de outros povos, e de nós mesmos, está associada à História que nos ensinaram quando éramos crianças. Ela nos marca para o resto da vida. Sobre essa representação, que é para cada um de nós uma descoberta do mundo e do passado das sociedades, enxertam-se depois opiniões, ideias fugazes ou duradouras, como um amor... mas permanecem indeléveis as marcas de nossas primeiras curiosidades, das nossas primeiras emoções. (FERRO, 1983, p. 11).




    Por isso, o sentir a necessidade de escrever sobre a história local justifica esta pesquisa quanto: a criação e perpetuação dos Estudos Sociais; a presença da representação, como fundamento essencial, para que se perpetue uma determinada memória e não outra. A importância também de conhecer a história daquilo que rege a sua existência, enquanto disciplina escolar, as suas correntes historiográficas e a preocupação necessária com a desconstrução do paradigma da homogeneização das diferenças, perpassou a construção dessa pesquisa.




    




    

      

        1 No Museu e Arquivo Histórico de Panambi/RS, há um extrato comprovando a compra de terras de pessoas que já moravam nas terras que atualmente pertencem ao município de Panambi. A maioria dessas pessoas eram pecuaristas que haviam comprado as áreas de mata para poder revender às empresas de colonização. Para eles, o que valia eram os campos nativos. (SIMÃO, 1999, p.30).




        Também houve casos em que muitos posseiros organizavam-se para requerer a posse de terras. Em anexo, documentos.


      




      

        2 A impressão do livro é feita em Stuttgart, Alemanha, sendo este comercializado em outras partes da Europa com o fim de arrecadar fundos para a ampliação da escola alemã. Esse livro foi redigido por Gustav Kuhlmann e Friedrich Krahe. Maiores informações poderão ser encontradas na dissertação de Michels, 2002.


      




      

        3 Por fonte oral, entende-se “o material recolhido por um historiador para as necessidades de sua pesquisa, em função de suas hipóteses e do tipo de informações que lhe pareça necessário possuir”. (VOLDMAN, 1966, p.36). Do ponto de vista de seus objetivos, a pesquisa foi Exploratória, considerando os procedimentos técnicos, foi Bibliográfica, Documental, envolvendo Estudo de Caso e quanto a forma de abordagem do problema, foi Qualitativa.


      




      

        4 Essas informações tornaram-se conhecidas a partir da leitura do diagnóstico, existente no Plano Global da Escola de 1999.


      




      

        5 Informações também obtidas do Plano Global: Diagnóstico da escola.


      




      

        6 Informações obtidas através de conversação com professoras.


      




      

        7 Procurou-se realizar um levantamento e análise dos cadernos de chamada das escolas que participaram da pesquisa, mas em apenas duas escolas havia os cadernos de chamada a partir do ano de 1990. Na outra escola, tal documentação não estava presente. Com isso pretendia-se analisar como o tema da pesquisa era mencionado, em que momentos do ano letivo eram sugeridos e qual era a influência das leis educacionais no planejamento escolar. Contudo, por outros motivos não foi possível prosseguir esse estudo.


      


    


  




  

    1. A QUESTÃO ÉTNICA: UMA DISCUSSÃO NECESSÁRIA




    1.1 – OLHAR PARA A ETNICIDADE: PENSAR AS DIFERENÇAS CULTURAIS




    Problematizar a questão étnica não se restringe à análise da construção de representações no contexto escolar e histórico cultural de Panambi/RS, pois essa preocupação encontra-se relacionada a contextos mais amplos. Nesse sentido, para Lewis (2001), mesmo o que poderia se tornar uma esperança de satisfação com a queda do muro de Berlim e a reunificação do país, continua sendo manifestado com desalento.




    Apesar dos conflitos étnicos ocorridos, que vislumbravam a possibilidade de uma resolução ou minimização desses fatos, o mundo permanece desordenado. A globalização dá a impressão de contribuir para o alargamento dos conflitos étnicos e isso nos faz perceber que é necessário repensar esse assunto. Pois passou-se a crer que o conflito étnico pode se desencadear em qualquer parte do globo terrestre.




    Para, Lewis (2001), há pouco conhecimento da questão étnica e do Estado-nação e ainda a falta de harmonização entre ambos. Acreditava-se saber o significado da etnicidade e que ela nos conduziria, “à divisão, ao tribalismo e, [...], ao separatismo” (LEWIS, 2001, p. 91). No entanto, antropólogos mostraram que o “conteúdo cultural” tem múltiplas peculiaridades, o que permite ao grupo sentir-se solidário às características físicas, língua, religião, costumes.




    Contudo, na história tem-se o exemplo, de povos que habitavam as terras da América, chamados incondicionalmente pelos invasores de índios, (como se não houvesse diferenças entre esses grupos). Barth, quando trata do processo de desconstrução da etnicidade, entende “que a etnicidade não é fator nem primordial nem circunstancial, mas uma combinação dessas escalas de prioridades” (BARTH APUD LEWIS, 2001, p. 92-93). As pessoas, uma vez que fazem parte de grupos sociais, possuem esse atributo de maneira oculta. Por isso é importante que se realize a análise da questão étnica e do Estado para se entender os conflitos étnicos.




    Acreditava-se que a partir das ideias da Revolução Francesa, os Estados seriam permeados por condições de igualdade, não se despreocupando, contudo, com a questão da identidade étnica. Normalmente o que impera é o reconhecimento e legitimidade de apenas uma identidade étnica para o Estado: “O Estado é então levado a corresponder à nação, possuindo uma identidade étnica singular” (LEWIS, 2001, p.94). Quem não pertence a essa identidade torna-se cidadão de segunda classe. Na Europa do Leste, a disputa em manter a ‘limpeza étnica’ é espantosa, em especial na Alemanha e na França, onde, algumas vezes, os concidadãos são coagidos como se fossem estrangeiros. Enquanto que na América vários povos para lá migraram e, mesmo que existissem vínculos entre as várias etnias, elas deveriam se manter em uma posição de menor importância em relação à “cultura dominante do Estado”. Por sua vez, índios, que já se encontravam no local e negros trazidos à força, foram excluídos do contexto de cidadania. No México, há um panorama de luta pela causa indígena: proteção de sua cultura e de suas terras. Já no Brasil e nos Estados Unidos, onde a população indígena era tida como pequena e dispersa, ocorreu um confronto entre os indígenas que desejam reivindicar seus direitos. Além disso, permeava a ideia de que se eles fossem numerosos tornavam-se ameaçadores seus pedidos, e, caso não fossem tão numerosos, poderiam ser esquecidos.




    Na América, a colonização ainda permanece, por isso o conflito entre os índios e os invasores continua acontecendo. As áreas recentemente descolonizadas da África e da Ásia encontram-se atualmente confinadas ao conflito étnico. No entanto, há uma contestação quanto a essa afirmação, pois a artificialidade das fronteiras coloniais tem sido exagerada. As potências coloniais, ao levarem em consideração essas fronteiras, cuidaram ao delimitar seus territórios, porém mesmo não desejando dividir os grupos étnicos, isso pode ter ocorrido algumas vezes. Mesmo os Estados pós-coloniais, que defenderam as suas fronteiras coloniais, possuem grupos étnicos com poucas características em comum. Decorre, desse fato, uma disputa pelo controle estatal entre grupos étnicos distintos, sendo o Estado administrado apenas por um grupo étnico. Na Ásia, a Índia procurou agir, conforme os ideais iluministas: não aceitaria o reconhecimento ou a acomodação de grupos étnicos. Não haveria, portanto, distinção entre os grupos étnicos, inclusive, aqueles que se definiam pela religião. Tal sistema funcionou até que os conflitos tornaram-se intensos entre hindus, muçulmanos e sikhs.




    O conflito étnico geralmente acontece quando há um interesse e estratégias internacionais, principalmente, no momento atual com o impulso da globalização. Exemplo disso é o Sri Lanka, país em que a partir de “arranjos étnicos”, além de já serem divididos, tornaram-se polarizados. Faz-se necessário, por isso, uma outra abordagem, “a fim de buscar tratar da questão étnica por meio da divisão de sistemas sociais e políticas que possam acomodá-la” (LEWIS, 2001, p. 99). Porém, os estudos do autor mostram que o problema está na maneira como os povos lidam (ou não lidam) com a questão étnica, a fim de suprimi-la.




    Como toda a pesquisa se encontra permeada por essa preocupação, tendo em vista um outro recorte, não basta abordar essa temática sem conceituá-la. Essa conceituação ocorrerá à guia de Barth (1998).




    
1.2 – UMA LEITURA: A CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES





    Barth8 (1998, p. 191) critica o conceito dado até então para conceber a diversidade cultural, pois leva a imaginar “cada grupo desenvolvendo sua forma cultural e social em isolamento relativo, essencialmente, reagindo a fatores ecológicos locais, ao longo de uma história de adaptação por invenção e empréstimos seletivos”. Como consequência há um mundo de povos separados, cada um com sua própria cultura, podendo ser descrito isoladamente.




    Para Barth (1998, p. 193) “os grupos étnicos são vistos como uma forma de organização social”, tornando-se fundamental a característica de auto atribuição ou da atribuição por outros a uma categoria étnica. Assim sendo, uma “atribuição categórica é uma atribuição étnica quando classifica uma pessoa em termos de sua identidade básica mais geral, [...] determinada por sua origem e seu meio ambiente”. Quando os atores usam “identidades étnicas para categorizar a si mesmos e outros, com objetivo de interação,” acabam formando grupos étnicos em tal sentido organizacional. (BARTH, 1998, p. 193 - 194)




    Entretanto, as características que são consideradas referem-se àquelas que os próprios atores consideram significativas. São utilizados pelos atores alguns traços culturais como sinais de diferenças, outros são ignorados e, em alguns outros relacionamentos, diferenças radicais são minimizadas e negadas.




    As dicotomias étnicas têm seu conteúdo cultural que pode ser de duas ordens. A primeira constitui-se de sinais ou signos manifestos como vestuário, língua, moradia ou estilo de vida em geral. O segundo consiste em “padrões de moralidade e excelência pelos quais as ações são julgadas” (BARTH, 1998, p. 194). Pertencer a uma determinada categoria étnica condiz com o reconhecimento de ser julgado e de julgar-se por padrões que são importantes para aquela identidade. Não se pode prever quais serão os traços realçados e tornados relevantes pelos atores. Portanto, “as categorias étnicas fornecem um cadinho organizacional dentro do qual podem ser colocados conteúdos de formas e dimensões várias em diferentes sistemas socioculturais” (BARTH, 1998, p. 194). Essas categorias podem ter importância para o comportamento, sem, no entanto, necessariamente sê-lo, podendo permear toda a vida social ou serem significativas apenas para setores limitados de atividade.




    O traço fundamental dos grupos étnicos é a atribuição. Os traços étnicos dependem da manutenção de uma fronteira, porém os “traços culturais que demarcam uma fronteira podem mudar, e as características culturais de seus membros podem igualmente se transformar”. Isso significa que a progressiva dicotomização entre membros e não-membros contribui para especificar a natureza de tal continuidade e investigar o conteúdo da transformação cultural. Outra característica é que “apenas os fatores socialmente relevantes tornam-se próprios para diagnosticar a pertença, e não as diferenças ‘objetivas’ manifestas que são geradas por outros fatores” (BARTH, 1998, p. 195). As dessemelhanças que se referem ao comportamento dos membros não importam. Por isso,




    se eles dizem que são A, em oposição a outra categoria B da mesma ordem, eles estão querendo ser tratados e querem ver seus próprios comportamentos serem interpretados e julgados como as de As e não de Bs; melhor dizendo, eles declaram sua sujeição à cultura compartilhada pelos As. (BARTH,1998, p. 195)




    É nessa perspectiva que a fronteira étnica se torna o ponto fundamental da pesquisa de Barth, pois ela define o grupo e não a matéria cultural que abrange. As fronteiras são fronteiras sociais, mas nada impede que tenham contrapartidas territoriais. Mesmo ao interagir com outros, o grupo conserva a sua identidade. Isso evidencia que existem critérios para designar o pertencimento e meios para manifestar a exclusão. É preciso, pois, analisar que os grupos étnicos não são simplesmente baseados na ocupação de territórios exclusivos como também nos diferentes modos pelos quais se conservam, não apenas através de um “recrutamento definitivo, mas por uma expressão e validação contínuas”. (BARTH, 1998, p. 195-196). Para identificar o pertencimento de uma pessoa a um determinado grupo étnico é necessário haver o compartilhamento de critérios de avaliação e julgamento. Quer dizer que:




    [...] isso leva à aceitação de que os dois estão fundamentalmente ‘jogando o mesmo jogo’, e isto significa que existe entre eles um determinado potencial de diversificação e de expansão de seus relacionamentos sociais que pode recobrir de forma eventual todos os setores e campos diferentes de atividade. (BARTH, 1998, p. 196)




    A dicotomização dos outros como pertencentes a um outro grupo étnico, implica o reconhecimento das limitações na compreensão comum, “diferenças de critérios de julgamento, de valor e de ação, e uma restrição da interação em setores de compreensão comum assumida e de interesse mútuo” (BARTH, 1998, p.196).




    Os grupos étnicos existem como unidades significativas apenas se houver diferenças no comportamento, isto é, diferenças culturais persistentes. No entanto, quando indivíduos de diferentes culturas interagem as diferenças podem diminuir, porque a interação cria uma “similaridade ou comunidade de cultura”. Entretanto, os grupos étnicos em contato persistem, pois implicam critérios e sinais de identificação, como também de uma estruturação da interação que permite a persistência das diferenças culturais. Para Barth, em qualquer relação interétnica deve ser encontrado o traço organizacional, “um conjunto sistemático de regras dirigindo os contatos interétnicos” (BARTH, 1998, p. 196).




    A maneira pela qual Barth dimensiona a conceituação de grupos étnicos contribui para a análise de como a identificação étnica acontece em Panambi/RS (lugar onde ocorre a pesquisa). Portanto, é imprescindível entender, num primeiro momento com Hall (2001), como a cultura nacional passa a existir, mesmo que sua matriz seja diferente.
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